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Turismo Fluvial e Terrestre, L.da, um pedido para atribuição de título de 
utilização privativa para exploração do cais existente no Cais da Rede, 
na margem direita do rio Douro, ao Km 93,00 da Via Navegável do 
Douro, no concelho de Mesão Frio, distrito de Vila Real, em área de 
jurisdição da APDL, S. A., destinado à atividade marítimo -turística, por 
um prazo máximo de dez anos.

Mais se informa que o requerente goza de direito de preferência, nos 
termos legais, na atribuição do título para a utilização privativa supra 
referida.

Face ao exposto, eventuais interessados na utilização privativa daquela 
parcela têm a possibilidade de, no prazo de 30 dias úteis, a contar a partir 
do dia seguinte à data de assinatura do presente Edital, requererem para 
si, junto dos serviços da APDL, sitos na Av. Sacadura Cabral — Go-
dim, 5050 -071 Peso da Régua ou através de correio eletrónico para 
douro@apdl.pt, a emissão do título com o mesmo objeto e finalidade 
ou apresentar objeções à atribuição do título ora publicitado, tudo nos 
termos das disposições legais citadas.

4 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Emílio Brògueira Dias.

310773554 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Aviso n.º 11093/2017

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho na categoria de Assistente de Oftalmologia da carreira 
especial médica — Publicação da lista unitária de ordenação 
final dos candidatos.
Torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos re-

lativa ao procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente de Oftalmologia, no âmbito 
do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E., 
a que se reporta o aviso n.º 6759/2017, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 115, de 16 de junho.

1 — Ana Carolina Pereira do Vale — 18,6 valores
Carlos César Rangel — Excluído por não ter apresentado os docu-

mentos/requisitos necessários à admissão ao procedimento concursal, 
designadamente o título de especialista em Oftalmologia reconhecido 
pela Ordem dos Médicos

A lista unitária de ordenação final dos candidatos foi homologada por 
deliberação do Conselho de Administração de 30 de agosto de 2017 e 
notificada ao(à) único(a) candidato(a) admitido(a), por correio eletrónico, 
encontrando -se afixada em local visível e público das instalações do 
Hospital Pedro Hispano, sito na Rua Dr. Eduardo Torres, S/n, 4464 -513 
Senhora da Hora, tendo o(a) mesmo(a) declarado renunciar ao direito 
de audiência prévia e de recurso, conforme previsto no art. 131.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

6 de setembro de 2017. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre Costa.

310760731 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 11094/2017

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de assistente graduado sénior de medi-
cina geral e familiar da carreira especial médica e da carreira 
médica.
Na sequência do Despacho n.º 7541/2017, do Sr. Secretário de Estado 

da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 25 
de agosto de 2017, que autorizou a abertura de procedimentos para a 
categoria de Assistente Graduado Sénior da carreira médica, nos termos 
da autorização concedida por despacho de Sua Excelência o Ministro das 
Finanças, proferido nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 38.º, 
n,º 10 da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e por despacho de 29 
de agosto de 2017 do Sr. Presidente do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., faz -se público 
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal comum para preenchimento de um posto para Assistente Graduado 
Sénior de Medicina Geral e Familiar da carreira médica e da carreira es-

pecial médica, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 
4 de agosto e no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
tal como no Acordo Coletivo de Trabalho, adiante designado abreviada-
mente, por ACT, n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 198, de 13 de outubro, republicado através do Aviso n.º 12509/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 27 de outubro, 
bem como na cláusula 7.ª do ACT, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra E. P. E., e outros e a Federação Nacional de 
Médicos e outro, alterado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 
22 de novembro de 2015, conjugado com a Portaria n.º 207/2011, de 24 
de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e pela 
Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, que estabelecem respetivamente, 
o regime da carreira médica nas entidades públicas empresarias e nas 
parcerias em saúde e o regime da carreira especial médica, bem como os 
respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de progressão 
profissional e de diferenciação técnico -científica.

1 — Tipo de concurso — Comum, aberto a todos os médicos detento-
res dos requisitos de admissão, independentemente, da relação jurídica 
de emprego, público ou privado, com alguma Instituição do Serviço 
Nacional de Saúde.

2 — Modalidade da relação Jurídica de emprego:
a) Podem ser admitidos a concurso, médicos que sejam titulares de 

relação jurídica de emprego público previamente estabelecida constituída 
com a ULSNA, EPE, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou em regime de contrato individual 
de trabalho sem termo;

b) Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares de re-
lação jurídica de emprego de Contrato Individual de Trabalho sem termo, 
celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde;

c) Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que sejam 
titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e que pretendam vir a ser contratados em regime de contrato 
individual de trabalho ao abrigo do Código do Trabalho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 176/2009 e Decreto -Lei 
n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ACT publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, 
celebrado entre o Centro Hospitalar de Coimbra E. P. E., e outros e a 
Federação Nacional de Médicos e outro, alterado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2015, e ACT n.º 2/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro, 
republicado através do Aviso n.º 12509/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 210, de 27 de outubro, conjugado com a Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto.

6 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido nos 
artigos 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, e Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto, bem como o n.º 3 do artigo 7.º -A dos mesmos 
diplomas, aditado ao Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
conjugado com o n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro.

7 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional nas instalações da Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P.E — ACES de São Mamede — Centro de Saúde de 
Ponte de Sôr.

8 — Remuneração — a remuneração a atribuir será de acordo com 
o anexo ao decreto -regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, 
para os médicos com regime, de 40 horas semanais, para os médicos 
da carreira especial médica em regime de trabalho diferente é -lhes 
aplicável o disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, para os trabalhadores em contrato 
individual de trabalho, ser -lhe -á aplicado a TRU, devendo respeitar o 
princípio da equiparação remuneratória prevista no artigo 33.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

9 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho, para 
a carreira especial médica é de acordo o artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto, e para a carreira médica é de 40 horas 
semanais.


